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EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 58/2024 – PMB 

A Prefeitura de Biguaçu, por meio do Secretária Municipal de Administração, Sra. MAGALI ELIANE 

PEREIRA PRAZERES, por delegação de competência (Portaria nº 3.162/2024, de 01 de julho de 2024), designando 

ainda o Pregoeiro e Equipe de Apoio, por meio Portaria nº 2.842/2024, de 06 de junho de 2024, leva ao 

conhecimento dos interessados que encontra-se aberto  a licitação na modalidade PREGÃO ELETRÔNICO, pelo 

tipo MENOR PREÇO, nos termos da Lei federal nº 14.133, de 01 de abril de 2021, Lei Complementar nº 123 de 

14 de dezembro de 2006, Decreto Municipal n° 3 de 08 de janeiro de 2024 e demais normas regulamentares 

aplicáveis à espécie. 

DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO: 

DIA:19/07/2024 

RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: até às 14h 

INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 14h15min. 

REFERÊNCIA DE TEMPO: horário de Brasília (DF) 

ENDEREÇO ELETRÔNICO: < ComprasBR.com.br> 

Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a abertura do certame na data 

marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário e 

local estabelecidos no preâmbulo deste Edital, desde que não haja comunicação diversa do Pregoeiro.

http://www.comprasbr.com.br/
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SEÇÃO I - DO OBJETO 

1.1. A presente licitação tem por objeto a prestação de serviços, CONTRATAÇÃO DE EMPRESA 

ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE COLETA, TRANSPORTE E DESTINAÇÃO FINAL DE RESÍDUOS 

SÓLIDOS RECICLÁVEIS E VOLUMOSOS, EM ESPAÇOS DE TRIAGEM NO MUNICÍPIO E ATERRO SANITÁRIO 

LICENCIADO, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste edital e seus anexos. 

1.2. A Licitação será formada por 1 (um) itens, conforme tabela constante no Anexo I – Termo de Referência, 

em conformidade com o Anexo III– Especificação dos Itens. 

SEÇÃO II - DA DESPESA E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

2.1. A despesa decorrente da contratação do objeto desta licitação correrá por conta dos recursos 

orçamentários previstos para o exercício de 2024. 

2077.3339000000000000000.150170000000 – Melhoria e Manutenção dos Serviços de Coleta de Lixo 

O valor total estimado desta licitação é de R$ 612.935,16 (seiscentos e doze mil e novecentos e trinta e 
cinco reais e dezesseis centavos), conforme valores de referência constantes do Anexo III– Especificação 
dos Lotes. 

SEÇÃO III - DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL 

3.1. Até 03 (três) dias úteis que anteceder a abertura da Sessão Pública, qualquer Licitante poderá impugnar 

o ato convocatório do Pregão Eletrônico, na forma eletrônica, a ser exclusivamente enviada pela plataforma 

< ComprasBR.com.br>. 

3.2. Caberá ao Pregoeiro, auxiliado pela Equipe de Apoio, decidir sobre a petição. 

3.3. Acolhida à impugnação contra o ato convocatório, desde que altere a formulação da proposta de preços, 

será definida e publicada nova data para realização do certame, com reabertura do prazo de 8 (oito) dias úteis para 

apresentação das propostas. 

SEÇÃO IV - DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

4.1. Serão admitidos a participar desta Licitação os que estejam legalmente estabelecidos na forma da Lei, 

para os fins do objeto pleiteado e estejam devidamente cadastrados e credenciados no < ComprasBR.com.br>, que 

atuará como órgão provedor do Sistema Eletrônico. 

I. O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu 

representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade 

promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, 

ainda que por terceiros não autorizados. 

http://www.comprasbr.com.br/
http://www.comprasbr.com.br/
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4.2. Para fins de aplicação da Lei Complementar nº 123/2006, os Microempreendedores Individuais – MEI, 

Microempresas (ME) e as Empresas de Pequeno Porte (EPP), qualificados como tais nos termos dos artigos 18-A e 

3º da Lei Complementar nº 123/2006 com redação dada pela Lei Complementar nº 147/2014 farão jus aos mesmos 

benefícios, independentemente da receita bruta anual. 

4.3. Não poderão participar deste Pregão: 

I. De pessoa jurídica que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante na qual haja administrador ou sócio com 

poder de direção, familiar de: 

a. detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela 

demanda ou contratação; ou 

b. autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante. 

II. Para os fins do disposto no inciso I, considera-se familiar o cônjuge, o companheiro ou o parente 

em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau; 

III. De agente público do órgão ou entidade licitante: 

a. A vedação de que trata o inciso III estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário 

ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

IV. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato agente 

público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar 

conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que 

disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021; 

V. De empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

VI. De sociedades integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que tenham 

diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, tecnológicos ou 

humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse econômico em 

comum; 

VII. De pessoas jurídicas que sejam de propriedade ou tenham vínculo com parlamentares ou seus 

cônjuges, companheiros ou parentes em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, 

ou nas quais qualquer deles figure como dirigente, gerente, cotista, acionista ou detentor de mais de 5% 

(cinco por cento) do capital com direito a voto; 

VIII. De pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de 
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trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados 

pela legislação trabalhista; 

IX. De cooperativas e/ou instituições sem fins lucrativos cujos estatutos e objetivos sociais não 

prevejam ou não estejam de acordo com o objeto ora licitado; 

X. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 

746/2014-TCU-Plenário); 

XI. De empresa cujo objeto social não seja pertinente e compatível com o objeto deste Pregão; 

XII. De empresa concordatária ou que se encontre em processo de dissolução ou liquidação, 

recuperação judicial, recuperação extrajudicial, falência, concordata, sob concurso de credores, fusão, cisão 

ou incorporação, salvo os casos previsto no item 11.16, inciso III e alínea ‘a’ deste Edital; 

XIII. De pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar da 

licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

XIV. O impedimento de que trata o inciso XIII será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, 

inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a 

utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante; 

XV. Do autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

XVI. De empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do 

projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou 

detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou 

subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 

XVII. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que 

se referem os incisos XV e XVI poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, 

de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos 

do órgão ou entidade; 

a. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

XVIII. O disposto nos incisos XV e XVI não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 

encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, 

e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

XIX. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com 

recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que 
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integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei 

nº 14.133/2021. 

XX. NÃO será permitida a participação de pessoas jurídicas organizadas em consórcio, conforme 

justificativa: 

a. A vedação quanto à participação de consórcio de empresas no presente procedimento 

licitatório não limitará a competitividade; 

b. A participação de consórcios é recomendável quando o objeto considerado for “de alta 

complexidade ou vulto”, o que não seria o caso deste objeto; 

c. Não há argumento que justifique a participação de empresas em consórcios no objeto em 

apreço. Ele não se reveste de alta complexidade, tampouco é serviço de grande vulto econômico, ou 

seja, o edital não traz em seu Termo de Referência nenhuma característica própria que justificasse a 

admissão de empresas em consórcio; 

d. A admissão de consórcio em objeto de baixa complexidade e/ou de pequeno valor 

econômico atenta contra o princípio da competitividade, pois permitiria, com o aval da Administração 

Pública, a união de concorrentes que poderiam muito bem disputar entre si, violando, por via 

transversa, o princípio da competitividade, atingindo ainda a vantajosidade buscada pela 

Administração; 

e. Nesse sentido, justifica-se a não participação de consórcio no presente certame. 

XXI. Caso tenham itens de participação exclusivos a microempresas e empresas de pequeno porte, nos 

termos do art. 48 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006, serão indicados no quadro de 

itens do Anexo I – Termo de Referência. 

SEÇÃO V – DA PROPOSTA 

5.1. A Licitante deverá encaminhar proposta, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, através da 

digitação da senha privativa e subsequente encaminhamento da proposta de preços, a partir da data da liberação 

do Edital no site < ComprasBR.com.br> até a data e horário marcados para abertura da Sessão Eletrônica, quando 

então encerrar-se-á automaticamente a fase de recebimento de propostas. 

5.2. A Licitante deverá indicar, sem se identificar, a especificação do objeto e a marca dos produtos cotados, 

contudo, só será motivo para desclassificação a ausência da identificação do produto na proposta readequada. 

5.3. O licitante deverá informar, de forma expressa no sistema eletrônico, o valor total ofertado para o item, 

em reais (R$), com até duas casas decimais após a virgula, já considerados e inclusos todos os tributos, descontos, 

fretes, tarifas e demais despesas decorrentes da execução do objeto. 

http://www.comprasbr.com.br/
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5.4. O prazo de validade da proposta não poderá ser inferior a 90 (noventa) dias, tendo como marco inicial a 

data da Sessão Eletrônica. 

5.5. As empresas deverão declarar que atendem aos requisitos do art. 3º da Lei Complementar Federal nº 

123/2006, no ato de envio de sua proposta, em campo próprio do sistema. 

5.6. A declaração falsa relativa ao cumprimento dos requisitos de habilitação, à conformidade da proposta ou 

ao enquadramento como microempresa ou empresa de pequeno porte sujeitará a Licitante às sanções previstas 

neste Edital. 

5.7. As propostas ficarão disponíveis no sistema eletrônico. 

5.8. Qualquer elemento que possa identificar a Licitante importa na desclassificação da proposta, sem prejuízo 

das sanções previstas neste Edital. 

5.9. Até a abertura da Sessão Eletrônica, a Licitante poderá retirar ou substituir a proposta anteriormente 

encaminhada. 

5.10. A proposta de preços a ser encaminhada após o encerramento da fase de lances deverá obrigatoriamente 

conter as seguintes informações: 

I. Razão social e CNPJ da empresa Licitante, endereço completo, telefone, e/ou endereço eletrônico (e- 

mail) para contato, bem como o nome do proponente ou de seu representante legal, CPF, RG e cargo na 

empresa, banco, agência, número da conta corrente e praça de pagamento, declaração de que atende aos 

requisitos do art. 3º da Lei Complementar Federal nº 123/2006, a especificação do objeto, a marca e/ou 

modelo do produto cotado, bem como o valor total do item e o valor unitário de cada item. 

II. Os produtos deverão ser entregues conforme descrito no Anexo I – Termo de Referência, em dias 

úteis, no prazo determinado, a contar do recebimento da Solicitação de Compras. 

5.11. A proposta de preços enviada implicará em plena aceitação, por parte da Licitante, das condições 

estabelecidas neste Edital e seus Anexos. 

5.12. As propostas terão validade de 90 (noventa) dias, contados da data de abertura da Sessão Pública 

estabelecida no preâmbulo deste Edital. 

5.13. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 

trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto. 

5.14. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação 

adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses.  

5.15. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na fonte 

os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

5.16. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, 

em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar 
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o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios 

necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando 

requerido, sua substituição. 

5.17. Em se tratando de serviços com fornecimento de mão de obra em regime de dedicação exclusiva, o 

licitante deverá indicar os sindicatos, acordos coletivos, convenções coletivas ou sentenças normativas que regem 

as categorias profissionais que executarão o serviço e as respectivas datas bases e vigências, com base na 

Classificação Brasileira de Ocupações – CBO. 

5.18. Em todo caso, deverá ser garantido o pagamento do salário normativo previsto no instrumento coletivo 

aplicável ou do salário-mínimo vigente, o que for maior. 

SEÇÃO VI – DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA 

6.1. A abertura da Sessão Pública deste Pregão, conduzida pelo Pregoeiro, ocorrerá na data e na hora indicadas 

no preâmbulo deste Edital, no sítio < ComprasBR.com.br>. 

6.2. Durante a Sessão Pública, a comunicação entre o Pregoeiro e as Licitantes ocorrerá mediante troca de 

mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 

6.3. Cabe à Licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a Sessão Pública do Pregão, 

ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da inobservância de qualquer mensagem 

emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 

SEÇÃO VII – DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS 

7.1. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, aquelas que não 

estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital. 

7.2. Somente os Licitantes com propostas classificadas participarão da fase de lances. 

7.3. A desclassificação poderá ocorrer também após a fase de lances, quando for analisada a proposta 

readequada e for constatado que a proposta apresentada não atende ao edital. 

SEÇÃO VIII – DA FORMULAÇÃO DE LANCES – MODO ABERTO 

8.1. Aberta a etapa competitiva, as Licitantes classificadas poderão encaminhar lances sucessivos, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do horário e valor consignados 

no registro de cada lance. 

8.2. A Licitante somente poderá oferecer lance inferior ao último por ela ofertado no percentual de 0,1 % e 

registrado no sistema. 

http://www.comprasbr.com.br/
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8.3. Durante o transcurso da sessão, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do menor lance 

registrado, mantendo-se em sigilo a identificação da ofertante. 

8.4. Em caso de empate, prevalecerá o lance recebido e registrado primeiro. 

8.5. Os lances apresentados e levados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total 

responsabilidade da Licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração. 

8.6. Durante a fase de lances, o Pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor seja 

manifestamente inexequível. 

8.7. Se ocorrer a desconexão do Pregoeiro no decorrer da etapa de lances, e o sistema eletrônico permanecer 

acessível às Licitantes, os lances continuarão sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

8.8. No caso de a desconexão do Pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a Sessão do Pregão 

será suspensa automaticamente e terá reinício somente após comunicação expressa aos participantes no sítio 

< ComprasBR.com.br>. 

SEÇÃO IX - DO ENCERRAMENTO DA ETAPA DOS LANCES VIA MEIO ELETRÔNICO 

9.1. A etapa de lances da Sessão Pública será encerrada mediante aviso de fechamento iminente de lances, 

emitido pelo sistema eletrônico aos Licitantes, após o transcorrer o período de tempo de 10 (dez) minutos, no modo 

de disputa Aberto, após isso, será prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos 

últimos dois minutos do período de duração da Sessão Pública. 

9.2. Após o encerramento da etapa de lances, o Pregoeiro irá negociar o preço ofertado diretamente com a 

Licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, visando a sua redução para compatibilização com o 

orçamento da Administração. 

9.3. Encerrada a etapa de lances e negociação direta, o Pregoeiro examinará a aceitabilidade do menor valor 

apresentado, sendo que será desclassificada a proposta que estiver com valor por item superior ao orçamento 

estimado definido no Anexo III– Especificação dos Itens deste edital, após a negociação. 

9.4. Cumpridas as etapas anteriores, o Pregoeiro verificará a habilitação da Licitante classificada em primeiro 

lugar, conforme disposições contidas no presente Edital. 

9.5. Se a proposta de preços não for aceitável ou se a Licitante não atender às exigências de habilitação, o 

Pregoeiro examinará a proposta de preços subsequente e, assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a 

apuração de uma proposta de preços que atenda ao Edital, sendo o respectivo Licitante declarado vencedor pelo 

Pregoeiro. 

9.6. A indicação do lance vencedor, a classificação dos lances apresentados e demais informações relativas à 

Sessão Pública do Pregão Eletrônico constarão de ata divulgada no Sistema Eletrônico, sem prejuízo das demais 

formas de publicidade prevista na legislação pertinente. 

http://www.comprasbr.com.br/
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9.7. Para efeito da proposta de preços readequada será considerado o último lance cadastrado no sistema 

< ComprasBR.com.br>. 

SEÇÃO X – DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO 

10.1. O julgamento da Proposta de preços dar-se-á pelo critério de MENOR PREÇO por item, observadas as 

especificações técnicas e os parâmetros definidos no Edital. 

10.2. O empate entre dois ou mais licitantes somente ocorrerá quando houver igualdade de preços entre as 

propostas de preços e quando não houver lances para definir o desempate. Neste caso o desempate ocorrerá por 

meio de sorteio. 

10.3. Será admitido apenas 01 (um) Licitante vencedor por item. 

10.4. Não será motivo de desclassificação simples omissões que sejam irrelevantes para o entendimento       da 

proposta de preços, que não venham causar prejuízo para o Contratante ou firam os direitos dos demais licitantes. 

10.5. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado em 

primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, 

especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 

mediante a consulta aos seguintes cadastros: 

I. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria-Geral da União <Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS)>; e 

II. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

<Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP)>. 

10.6. O resultado desta licitação será publicado no site da Prefeitura Municipal de Biguaçu, disponível na 

internet, no endereço <Bigua.atende.net> e no < ComprasBR.com.br>. 

SEÇÃO XI - DA HABILITAÇÃO 

11.1. Os documentos previstos neste edital, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante 

de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

11.2. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de 

habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 

I. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para fins de 

assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão 

traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 

http://www.comprasbr.com.br/
http://www.comprasbr.com.br/
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=1&ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc
https://portaldatransparencia.gov.br/sancoes/consulta?cadastro=2&ordenarPor=nomeSancionado&direcao=asc
https://bigua.atende.net/
http://www.comprasbr.com.br/
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29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados 

ou embaixadas. 

11.3. Os documentos exigidos para fins de habilitação serão encaminhados, poderão ser apresentados em 

original, por cópia, em formato digital, durante a realização da sessão pública. 

11.4. Será verificado se o licitante preencheu declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e o 

declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei nº 

14.133/2021). 

11.5. Será verificado se o licitante preencheu no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que cumpre 

as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas 

em lei e em outras normas específicas. 

11.6. Será verificado se o licitante preencheu no sistema, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 

propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 

trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

11.7. Será verificado se o licitante preencheu no sistema, sob pena de inabilitação, declaração de que a empresa 

não emprega menores de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre nem menores de 16 anos de idade, 

salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 anos, conforme disposto no inciso XXXIII, do art. 7º da Constituição 

Federal, emitido pela Delegacia Regional do Trabalho ou pelo próprio Licitante. 

11.8. A verificação da exigência dos documentos de habilitação somente será feita em relação ao licitante 

vencedor: 

I. Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato digital, 

no prazo de 2 (duas) horas, prorrogável por igual período, mediante justificativa, contado da solicitação do 

pregoeiro. 

II. Após o termino do prazo do inciso I, não será permitida a substituição ou a apresentação de novos 

documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 

a. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 

falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação 

e classificação; 

b. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará 

a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda ao presente edital; 
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c. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 

licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o 

subitem anterior. 

11.9. Para fins de habilitação, os Licitantes deverão apresentar os seguintes documentos: 

I. A habilitação jurídica será aferida mediante a verificação dos seguintes requisitos: 

a. Ato constitutivo, estatuto social e/ou A ÚLTIMA ALTERAÇÃO CONSOLIDADA em vigor, 

devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais e, no caso de sociedades por ações, 

acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; 

b. Cédula de identidade ou outro documento oficial com foto, do sócio ou representante legal 

da empresa. Sendo representante, este deverá apresentar procuração pública ou privada dando 

plenos poderes para participar de todas as fases da licitação e assinatura do Contrato; 

c. Cédula de Identidade e registro comercial – Certificado da Condição de 

Microempreendedor Individual – CCMEI, no caso de empresa individual (MEI); 

d. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 

competente, quando a atividade assim o exigir; 

II. As habilitações fiscal, social e trabalhista serão aferidas mediante a verificação dos seguintes: 

a. Certidão Negativa de regularidade fiscal para com o FGTS; 

b. Certidão Negativa de regularidade fiscal com a Fazenda Federal, compreendendo Tributos e 

Contribuições Federais, administrados pela Secretaria da Receita Federal, e quanto à Dívida Ativa da 

União, administrados pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional; 

c. Certidão Negativa de regularidade fiscal com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do 

LICITANTE, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

d. Certidão Negativa de regularidade fiscal com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do 

LICITANTE, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

e. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho (Certidão 

Negativa de Débitos Trabalhistas) – CNDT 

f. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ) 

III. A habilitação econômico-financeira será aferida mediante a verificação dos seguintes requisitos: 

a. Certidão Negativa de Falência ou Concordata expedida pelo distribuidor do Foro da sede da 

matriz da Pessoa Jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física; Caso a 

empresa esteja em recuperação judicial ou extrajudicial, deverá ser juntada a documentação; Certidão 

emitida pela instância judicial competente, que ateste que a interessada está apta econômica e 

financeiramente a participar de procedimentos licitatório nos termos da Lei nº 14.133/2021; 
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Comprovante do acolhimento do plano de recuperação, nos termos do art. 58 da Lei nº 11.101/2005, 

em caso de recuperação judicial, ou da homologação judicial do plano de recuperação no caso de 

recuperação judicial; Os Licitantes que se encontram em recuperação judicial ou extrajudicial devem 

demonstrar todos os demais requisitos para habilitação econômico-financeira, como qualquer 

Licitante. 

11.10. Os documentos de habilitação deverão estar válidos e em vigor tendo-se como referência a data da 

abertura da Sessão Eletrônica, informada no preâmbulo deste Edital. 

11.11. Para os documentos de regularidade fiscal que não apresentarem prazo de validade, considerar-

se-á 90 (noventa) dias a partir da data de emissão. 

11.12. Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados em via original com assinatura digital 

ou autenticada, por qualquer processo de cópia autenticada por tabelião de notas ou cópia acompanhada do original para 

autenticação pelo Pregoeiro ou por membro da Equipe de Apoio, ou também cópias obtidas na internet, desde que 

possam ter a sua autenticidade e veracidade confirmadas pelo mesmo meio. 

11.13. A documentação de habilitação deverá ser apresentada em nome da Licitante que será responsável pela 

execução do contrato e faturamento, com o mesmo número do CNPJ e endereço. Serão aceitos documentos com 

a mesma razão social, porém CNPJ e endereço diverso quando os mesmos tiverem validade para todas as filiais e 

matriz. 

11.14. É facultado ao Pregoeiro ou à autoridade superior, em qualquer fase deste Pregão, promover diligência 

destinada a esclarecer ou completar a instrução do processo, vedada a inclusão posterior de informação ou de 

documentos que deveriam ter sido apresentados para fins de classificação e habilitação. 

11.15. O não atendimento de qualquer das condições previstas neste instrumento convocatório provocará a 

inabilitação do Licitante. 

11.16. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de pequeno porte 

somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação na licitação. 

11.17. As microempresas e empresas de pequeno porte poderão sanar eventual restrição nos documentos de 

regularidade fiscal como condição para a assinatura do Contrato, na forma da Lei Complementar nº 123/2006. 

11.18. Constatado o atendimento às exigências fixadas neste Edital, o Licitante será declarado vencedor. 

SEÇÃO XII – DO RECURSO 

12.1. Qualquer Licitante poderá, de forma imediata, no prazo de 10 (dez) minutos imediatamente após a 

divulgação do vencedor, em campo próprio do sistema eletrônico, manifestar sua intenção de recorrer. 

12.2. Será concedido ao Licitante que manifestar a intenção de interpor recurso, o prazo de 03 (três) dias para 

apresentação das razões do recurso, ficando os demais Licitantes, desde logo, intimados para, querendo, 
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apresentarem contrarrazões em igual prazo, que começará a contar do término do prazo do recorrente, sendo-lhes 

assegurado vista imediata dos autos. 

12.3. Os recursos e contrarrazões dos recursos deverão ser anexadas pelo Licitante em campo próprio do 

Sistema Eletrônico. 

12.4. Recebido o recurso, o Pregoeiro poderá reconsiderar sua decisão ou remeter o processo 

devidamente informado à autoridade superior para deliberação. 

12.5. O acolhimento do recurso implicará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

12.6. A falta de manifestação de intenção de recurso no prazo estabelecido no item 12.1, autoriza o Pregoeiro 

a adjudicar o objeto à Licitante vencedora. 

12.7. Caso a Licitante não apresente as razões do recurso no prazo legal, entender-se-á como desistência da 

interposição do recurso. 

12.8. As intenções de recurso não admitidas e os recursos rejeitados pelo pregoeiro serão a ele dirigidos, que, 

se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação 

à autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do 

recebimento dos autos. 

SEÇÃO XIII – DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO 

13.1 O objeto desta licitação será adjudicado ao Licitante que, satisfeitas as condições do Edital, apresentar o 

MENOR PREÇO POR ITEM. 

13.2 Após o julgamento definitivo das propostas de preços, de eventuais recursos, classificação final e 

adjudicação do objeto ao vencedor, o Pregoeiro encaminhará o processo licitatório para homologação pela 

autoridade competente. 

SEÇÃO XIV – DA FORMA DE PAGAMENTO 

14.1. Os vencedores desta licitação serão convocados após a publicação do resultado e homologação para 

assinar a Ata de Registro de Preços, conforme minuta do Anexo V – Minuta da Ata de Registro de Preços. 

14.2. A formalização do pedido de entrega dos produtos será por meio da emissão de Solicitação de Compras, a 

ser enviada para o e-mail indicado pela Licitante DETENTORA DA ATA. 

14.3. Os produtos deverão ser entregues conforme estabelecido no Anexo I – Termo de Referência, em dias úteis. 

14.4. Os pagamentos serão realizados mediante crédito aberto por conta corrente no nome da Contratada, em 

qualquer agência da Caixa Econômica Federal ou Banco do Brasil. Caso a contratada não possua vínculo com essas 

instituições bancarias deverá arcar com custos da transferência interbancária de recursos (TED – Transferência 

Eletrônica Disponível). 
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14.5. Os pagamentos ficam condicionados a estrita observância do disposto no Decreto Municipal Nº 131/2023, 

cabendo a empresa apresentar os documentos estabelecidos pelo referido decreto para a fim de comprovar o 

atendimento ao decreto, tais documentos deverão estar válidos e em vigor, sendo que os ônus advindos por quais 

quer intempestividades no cumprimento do decreto ficaram a cargo da empresa. 

14.6. Respeitadas as condições previstas neste Edital/Contrato, em caso de atraso de pagamento, 

motivado pelo CONTRATANTE, o valor a ser pago será atualizado financeiramente desde a data prevista para o 

pagamento até a do efetivo pagamento, tendo como base o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo – 

IPCA. 

14.7. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias corridos, contados da data do registro contábil da 

liquidação da despesa efetuada na respectiva nota fiscal, observada a ordem cronológica de vencimento das faturas 

para cada fonte diferenciada de recursos, nos termos do art.     141 da Lei n° 14.133/2021. 

14.8. Do valor a ser pago e creditado na conta bancária do contratado e indicada na proposta de preço, será 

descontado as parcelas correspondentes ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza, o Imposto  de Renda e 

eventuais débitos para com a Fazenda Municipal, quando for o caso. 

14.9. As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada e seu vencimento 

ocorrerá 30 (trinta) dias após a data de sua apresentação válida. 

SEÇÃO XV – DA CONTRATAÇÃO 

15.1 A aquisição decorrente desta licitação será formalizada mediante celebração de termo de contrato ou 

instrumento equivalente, cuja respectiva minuta constitui o Anexo IV do Edital. 

15.2 Se, por ocasião da formalização do contrato, as certidões de regularidade de débito da Adjudicatária 

perante o Sistema de Seguridade Social (INSS), o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e a Fazenda 

Nacional, estiverem com os prazos de validade vencidos, o órgão licitante verificará a situação por meio eletrônico 

hábil de informações, certificando nos autos do processo a regularidade. E anexando os documentos passíveis de 

obtenção por tais meios, salvo impossibilidade devidamente justificada.  

15.3 Se não for possível atualizá-las por meio eletrônico hábil de informações a Adjudicatária será notificada 

para, no prazo de 02 (dois) dias úteis, comprovar a sua situação de regularidade de que trata o item 15.2, mediante 

a apresentação das certidões respectivas, com prazos de validade em vigência, sob pena da contratação não se 

realizar.  

15.4 A adjudicatária deverá, no prazo de 05 dias corridos contados da data da convocação, comparecer ao 

endereço, Praça Nereu Ramos, 90, Biguaçu – SC, para assinar o termo de contrato ou para retirar o instrumento 

equivalente. 

15.5 Quando a Adjudicatária, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não apresentar a 
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situação regular de que trata o item 15.2, ou, se recusar a assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente, 

serão convocadas as demais licitantes classificadas. 

SEÇÃO XVI – DAS PENALIDADES E SANÇÕES 

16.1. As penalidades e sanções, estão previstas no Anexo IV – Minuta do Contrato. 

16.2. Para o caso de inadimplemento, estão previstas no Anexo IV – Minuta do Contrato. 

16.3. As multas estão previstas no Anexo IV – Minuta do Contrato. 

16.4. As sanções, penalidades e multas previstas na minuta do contrato também são validas para todo 

transcorrer desta licitação. 

16.5. As penalidades, sanções, punições e multas estão descritas no Anexo IV – Minuta do Contrato e fazem 

parte integrante deste Edital e podendo ser aplicada no transcorrer de todo o certame licitatório.  

16.6. Caberá ao Pregoeiro ou a Comissão de Licitação julgar e aplicar as punições, multas e sanções referentes 

a todas as etapas do certame de licitação até a sua homologação e adjudicação.  

16.7. Caberá ao Fiscal de Contrato, Setor de Contratos, Procuradoria julgar as punições multas e sanções 

referentes ao contrato. 

SEÇÃO XVII – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

17.1 A Prefeitura Municipal de Biguaçu reserva-se o direito de revogar a presente licitação por razões de 

interesse público ou anulá-la por ilegalidade. 

17.2 Cópia deste ato convocatório poderá ser obtida no site <Bigua.atende.net>, < ComprasBR.com.br>. 

17.3 Informações e esclarecimentos acerca desta licitação, poderão ser solicitadas por meio eletrônico, até 3 

dias úteis anteriores à data fixada para recebimento das propostas através do site < ComprasBR.com.br>. 

17.4 A Prefeitura de Biguaçu poderá emitir Nota de Esclarecimento para esclarecer eventuais dúvidas sobre 

este edital, a qual será publicada nos sites <Bigua.atende.net>,< ComprasBR.com.br>. 

SEÇÃO XVIII – DOS ANEXOS 

18.1. Fazem parte integrante deste Edital: 

I. Anexo I – Termo de Referência; 

II. Anexo II – Estudo Técnico Preliminar; 

III. Anexo III– Especificação dos Itens; 

IV. Anexo IV – Minuta do Contrato; 

  

https://bigua.atende.net/
http://www.comprasbr.com.br/
http://www.comprasbr.com.br/
https://bigua.atende.net/
http://www.comprasbr.com.br/
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Biguaçu, 05 de julho de 2024. 

 

 

 

SALMIR DA SILVA 

PREFEITO MUNICIPAL 

 

 

 

 

MAGALI ELIANE PEREIRA PRAZERES 

SECRETÁRIA DE ADMINISTRAÇÃO 
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ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA 

1 – OBJETO 

1.1 Contratação de empresa especializada para execução de serviços de coleta, transporte e destinação 

final de resíduos sólidos recicláveis e volumosos, em espaços de triagem no município e aterro sanitário 

licenciado.  

2 – PLANILHA ESTIMATIVA DE QUANTIDADE DE SERVIÇOS 

Item Descriminação para contrato de 1 ano/ 

estimativa 

Unidade Quantidade anual 

1 Coleta e transporte de resíduos 

recicláveis 

Tonelada 600 

2 Coleta e transporte e destinação 

final de resíduos volumosos 

Tonelada 900 

3 – DEFINIÇÃO DOS SERVIÇOS 
3.1 COLETA SELETIVA 
3.1.1. Coleta Seletiva para recolhimento exclusivo dos resíduos recicláveis deverá ser realizada através de 
sistema porta-porta nas vias públicas dos perímetros urbano e rural do município de Biguaçu. 
3.1.2. Define-se como coleta de materiais recicláveis, os resíduos sólidos oriundos de estabelecimentos 
comerciais e residenciais, com possibilidade de serem reaproveitados (recicláveis), tais como: papel, papelão, 
plástico, metais, etc. 
3.1.3. O município poderá propor ampliação dos setores, bem como a implantação de novas técnicas 
operacionais, ao longo do contrato, de forma a assegurar a atualização e melhoria da qualidade da prestação 
dos serviços à população. 
3.1.4 Os resíduos serão transportados, prioritariamente a locais do município que tenham parcerias com 
a municipalidade, cooperativas ou outras formas de associação de catadores de materiais reutilizáveis e 
recicláveis formadas por pessoas físicas de baixa renda. A atividade tem por finalidade o reconhecimento dos 
resíduos como um bem de valor econômico e de transformação social, conforme prevê a Política Nacional de 
Resíduos Sólidos, Lei Federal n° 12.305/2010. Não havendo a hipótese mencionada, poderão ser destinados a 
locais autorizados pela Prefeitura Municipal de Biguaçu. Em quaisquer hipóteses de destinos, estes locais 
deverão ser licenciados para atividade, de acordo a legislação vigente. 
3.1.5 Para execução da coleta seletiva de materiais recicláveis, serão necessários 01 (um) caminhão com 
uma equipe de 01 (um) motorista e 02 (dois) ajudantes. 
3.1.6 Identificação e tipos de caminhões: 01 (um) caminhão tipo baú, devidamente identificados e 
adesivados com o logotipo da campanha desenvolvida pela Prefeitura de Biguaçu deverão ser postos 
exclusivamente para coleta de recicláveis e volumosos; 
3.1.7 Os caminhões deverão ser dotados de som acoplado para divulgação dos dias e horários das coletas 
seletivas, que sempre serão em dias e/ou períodos dos dias alternados da coleta domiciliar; 
3.1.8 A empresa vencedora deverá, obrigatoriamente, manter em perfeitas condições de funcionamento, 
conservação e operação todos os equipamentos usados para coleta e triagem; 
3.1.9 Os veículos deverão dispor dos equipamentos de proteção coletiva, tais como cones sinalizadores, 
triângulo, entre outros, de acordo com as normas que regem o assunto; 
3.1.10 O pessoal envolvido deverá estar convenientemente uniformizado e portar os equipamentos de 
proteção individual, conforme a seguinte especificação: 
3.1.10.1 Uniforme, composto por calça comprida ou bermuda, camisas de manga curta, ambas de tecido 
resistente; 

3.1.10.2 Luvas de cano curto (exceto o motorista); 
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3.1.10.3 Calçado com solado antiderrapante; 
3.1.10.4 Boné bico-de-pato, na cor da empresa; 
3.1.10.5 Capa de chuva. 
3.1.11 É de responsabilidade da empresa vencedora cumprir todas as exigências legais e ambientais para 
execução dos serviços ofertados. 
3.1.12 Os materiais triados deverão ser encaminhados para empreses licenciadas ambientalmente, cujas 
licenças e contratos deverão estar de posse da empresa vencedora; 
3.1.13 Os rejeitos oriundos da triagem deverão ser retirados e transportados para o aterro sanitário no 
município. 
3.1.14 Serão excluídos dos serviços de coleta seletiva, além dos resíduos orgânicos e rejeitos, os seguintes 
tipos de resíduos: 

3.1.14.1 Animais mortos de qualquer porte; 
3.1.14.2 Materiais radioativos, tóxicos, corrosivos; 
3.1.14.3 Resíduos líquidos de toda espécie; 
3.1.14.4 Entulho e restos de materiais de construção oriundos da construção civil; 
3.1.14.5 Troncos, galhos e outros resíduos gerados na poda de árvores e manutenção de jardins; 
3.1.14.6 Resíduos de serviços de saúde (RSS); 
3.1.14.7 Resíduos Industriais (Classe I). 
3.1.15 A prestação do serviço será realizada nas vias públicas em todo perímetro urbano e rural do 
município de Biguaçu, através do sistema porta-porta nas residências, comércios, indústrias, estabelecimentos 
públicos e privados, etc, bem como nos PEV’s (Pontos de Entrega Voluntária). Com roteiro estabelecendo 
frequência, dias e horários a serem definidos pela Fundação Municipal de Meio 
Ambiente de Biguaçu – FAMABI, que sempre serão em dias e/ou períodos dos dias alternados da coleta 

domiciliar, que serão em dias úteis da semana, período noturno, após às 18h00. Conforme o que segue: 

 Segunda-feira: Vendaval, Universitário, Morro da Boa Vista, Rio Caveiras, Fundos e Jardim 
Carandaí; 

 Terça-feira: Centro, Prado de Baixo, Praia João Rosa e Saveiro; 

 Quarta-feira: Bom Viver, Jardim Janaína, Mar das Pedras e Morro da Bina; 

 Quinta-feira: Aldeia M’Biguaçu, Areias, Areais de Cima, Cachoeiras, Estiva, São Miguel e Tijuquinhas; 

 Sexta-feira: Centro*, Aldeia do Amâncio, Aldeia do Amaral, Aldeia Itanhaém (Morro da Palha), 
Amâncio, Beira Rio, Encruzilhada, Fazenda de Dentro, Fazenda de Fora, Fazendinha, Geral de Antônio Carlos, 
Prado de Cima, Ruas que ligam Três Riachos a SC-407, Rússia, Saudade, SC- 407, Sorocaba de Dentro, Sorocaba 
de Fora, Três Riachos, Canudos, São Marcos e São Mateus. 
*No bairro Centro e seu entorno comercial haverá coleta de repasse às sextas-feiras. 

3.1.16 Qualquer alteração a ser introduzida deverá ser precedida de comunicação através de panfletos e 
anúncios na mídia (rádio, jornal, internet, etc.), com 48 (quarenta e oito) horas de antecedência, correndo por 
conta da empresa vencedora os encargos resultantes desta obrigação. 

3.1.17 A empresa deverá apresentar documentação dos operadores/motoristas comprovando que são 
habilitados para as funções que exercerão. Quando da mudança de funcionários, esta deve ser informada ao 
Município de Biguaçu com os devidos documentos dos que irão substituir. 
3.1.18 Os caminhões deverão contar com sistema de GPS integrado ao veículo através de sinal de internet, 
a fim de identificar o itinerário e movimentação do veículo durante sua rota em tempo real, estes, veículos 
identificados com números e cores do seu roteiro. 
3.1.18.1 Esta movimentação deverá ser disponibilizada através de link, para acompanhamento (tempo real 
e/ou muito aproximado) dos munícipes através do site oficial da Prefeitura Municipal de Biguaçu e da Fundação 
Municipal de Meio Ambiente de Biguaçu. 
3.1.19 A empresa deverá ter o balanço e o controle do quantitativo, e encaminhar de forma mensal os 
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respectivos dados gravimétricos para FAMABI. 
3.2 COLETA VOLUMOSOS 

3.2.1 Coleta de volumosos para recolhimento exclusivo dos resíduos volumosos deverá ser realizada 
através de sistema porta-porta nas vias públicas dos perímetros urbano e rural do município de Biguaçu. 

3.2.2 Define-se como coleta de materiais volumosos, os resíduos provenientes de processos industriais e 
não industriais, constituídos basicamente por material volumoso não removido pela coleta pública municipal 
rotineira, como móveis e equipamentos domésticos inutilizados, grandes embalagens e peças de madeira, 
resíduos vegetais provenientes da manutenção de áreas verdes públicas, e outros, comumente chamados de 
bagulhos. 

3.2.3 A prestação do serviço de coleta de volumosos será realizada nas vias públicas em todo perímetro 
urbano e rural do município de Biguaçu, através do sistema porta-porta nas residências, 
comércios, estabelecimentos públicos e privados, etc, bem como nos PEV’s (Pontos de Entrega Voluntária). Com 

roteiro estabelecendo frequência, dias e horários a serem definidos pela Fundação Municipal de Meio Ambiente 

de Biguaçu – FAMABI, que sempre serão em dias e/ou períodos dos dias alternados da coleta domiciliar, que 

serão em dias úteis da semana, período matutino, após às 07h00. Conforme o que segue: 

 Segunda-feira: Vendaval, Universitário, Morro da Boa Vista, Rio Caveiras, Fundos e Jardim 
Carandaí; 

 Terça-feira: Centro, Prado de Baixo, Praia João Rosa e Saveiro; 

 Quarta-feira: Bom Viver, Jardim Janaína, Mar das Pedras e Morro da Bina; 

 Quinta-feira: Aldeia M’Biguaçu, Areias, Areais de Cima, Cachoeiras, Estiva, São Miguel e Tijuquinhas; 

 Sexta-feira: Centro*, Aldeia do Amâncio, Aldeia do Amaral, Aldeia Itanhaém (Morro da Palha), 
Amâncio, Beira Rio, Encruzilhada, Fazenda de Dentro, Fazenda de Fora, Fazendinha, Geral de Antônio Carlos, 
Prado de Cima, Ruas que ligam Três Riachos a SC-407, Rússia, Saudade, SC- 407, Sorocaba de Dentro, Sorocaba 
de Fora, Três Riachos, Canudos, São Marcos e São Mateus. 
*No bairro Centro e seu entorno comercial haverá coleta de repasse às sextas-feiras. 

3.2.4 Os resíduos serão coletados, transportados e terão sua destinação final no aterro sanitário de 
propriedade da empresa Veolia, de acordo a legislação vigente. Todas as despesas de coleta e transporte a cargo 
da contratada. 

3.2.5 Para execução da coleta de volumosos, estima-se 01 (um) caminhão tipo baú, devidamente 
identificados e adesivados com o logotipo da campanha desenvolvida pela Prefeitura de Biguaçu, devendo ter 
uma equipe de 01 (um) motorista e 02 (dois) ajudantes. 

3.2.6 Identificação e tipos de caminhões: 01 (um) caminhão tipo baú, devidamente identificados e 
adesivados com o logotipo da campanha desenvolvida pela Prefeitura de Biguaçu deverão postos 
exclusivamente para coleta recicláveis e volumosos, conforme item 4.4.1, podendo assim serem utilizados os 
mesmos veículos, já que esta coleta será realizada em período e horários distintos; 

3.2.7 Os caminhões deverão ser dotados de som acoplado para divulgação dos dias e horários das coletas 
de volumosos; 

3.2.8 A empresa vencedora deverá, obrigatoriamente, manter em perfeitas condições de 
funcionamento, conservação e operação todos os equipamentos usados para coleta e triagem; 

3.2.9 Os veículos deverão dispor dos equipamentos de proteção coletiva, tais como cones 
sinalizadores, triângulo, entre outros, de acordo com as normas que regem o assunto; 

3.2.10 O pessoal envolvido deverá estar convenientemente uniformizado e portar os equipamentos de 
proteção individual, conforme a seguinte especificação: 

3.2.10.1 Uniforme, composto por calça comprida ou bermuda, camisas de manga curta, ambas de tecido 
resistente; 



 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

Praça Nereu Ramos, 90 - Centro – Biguaçu/SC – CEP: 88160-116 
Telefone: 48 – 3094-4100 

Página 20 de 38 

3.2.10.2 Luvas de cano curto (exceto o motorista); 

3.2.10.3 Calçado com solado antiderrapante; 

3.2.10.4 Boné bico-de-pato, na cor da empresa; 

3.2.10.5 Capa de chuva. 

3.2.11 É de responsabilidade da empresa vencedora cumprir todas as exigências legais e ambientais para 
execução dos serviços ofertados. 

3.2.12 Qualquer alteração a ser introduzida deverá ser precedida de comunicação através de panfletos e 
anúncios na mídia (rádio, jornal, internet, etc.), com 48 (quarenta e oito) horas de antecedência, correndo por 
conta da empresa vencedora os encargos resultantes desta obrigação. 

3.2.13 A empresa deverá apresentar documentação dos operadores/motoristas comprovando que são 
habilitados para as funções que exercerão. Quando da mudança de funcionários, esta deve ser informada ao 
Município de Biguaçu com os devidos documentos dos que irão substituir. 

3.2.14 Os caminhões deverão contar com sistema de GPS integrado ao veículo através de sinal de internet, 
a fim de identificar o itinerário e movimentação do veículo durante sua rota em tempo real, estes, veículos 
identificados com números e cores do seu roteiro. 

3.2.15 Esta movimentação deverá ser disponibilizada através de link, para acompanhamento (tempo real 
e/ou muito aproximado) dos munícipes através do site oficial da Prefeitura Municipal de Biguaçu e da Fundação 
Municipal de Meio Ambiente de Biguaçu. 

3.2.16 A empresa deverá apresentar plano de trabalho preliminar para execução dos serviços descritos 
antes de iniciar as atividades, contemplando os serviços a serem executados de forma detalhada, conforme o 
cronograma constante no item 3.2.3. 

3.2.17 A empresa deverá ter o balanço e o controle do quantitativo, e encaminhar de forma mensal os 
respectivos dados gravimétricos para FAMABI. 

3.3 EDUCAÇÃO AMBIENTAL 

3.3.2 A Prefeitura Municipal de Biguaçu institui serviços de coleta seletiva que atingirá praticamente 100% 
da área onde são coletados os resíduos urbanos e rurais, pensando na preservação e conservação do meio 
ambiente, assim como na redução da geração de lixo, de modo a evitar o desperdício de materiais e realizar a 
reciclagem. 

3.3.3 A reciclagem é um dos principais temas discutidos na Educação Ambiental, a qual é geralmente 
apresentada baseada na filosofia dos 5Rs. Esta é trabalhada dentro da perspectiva do gerenciamento integrado 
de resíduos, e visa conscientizar a população quanto a redução de geração de lixo, ao desperdício de materiais 
a reutilização e a reciclagem dos mesmos. 

3.3.4 A política do Ministério da Saúde – Saúde Ambiental e Gestão de Resíduos 2002, recomenda que 
quando tratamos de resíduos sólidos, devemos buscar a redução do volume gerado, por meio da reutilização e 
reciclagem, adiando ao máximo a sua disposição final. 
Repensar – é questionar se os nossos hábitos estão sendo os melhores que podemos fazer para o meio 

ambiente. Podemos questionar se quilo que concluímos está adequado às nossas necessidades reais. 

Recusar – é não aceitar produtos ou serviços que, de alguma forma, impactam o meio ambiente de forma 
negativa. 
Reduzir – é diminuir a geração de resíduos sólidos, seja na fonte (menor consumo de matéria – prima), seja na 

redução do consumo, ou na redução do desperdício. Inclui-se também a redução da periculosidade, ou seja, 

opção pela utilização de materiais ou equipamentos que apresentam menor risco no manejo e menor impacto 

ao meio ambiente. 
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Reutilizar – é a possibilidade de utilizar um produto descartado para várias finalidades, otimizar ao máximo o 

seu uso antes do descarte final, ou, ainda, o seu reenvio ao processo produtivo, visando a sua recuperação 

para o mesmo fim ou recolocação no mercado, evitando o descarte por um período maior. 

Reciclar – é a transformação de um produto após o fim de sua vida útil, utilizando os materiais que o compõem 

em outro produto, com finalidade diferente do produto original. A ISSO 14040 define reciclagem como um 

conjunto de processos que permitem o redirecionamento de matérias, que de outra forma estariam dispostos 

como resíduos, desde que esses processos estejam inseridos em um sistema econômico, onde os materiais 

reciclados contribuam para a produção de material útil. 

3.3.5 Vale ressaltar que, se os processos que envolvem os 5R (repensar, recusar, reduzir, reutilizar e 
reciclar), não forem projetados e operados em condições adequadas, podem causar danos à saúde dos 
trabalhadores envolvidos, além de poluir o meio ambiente. 

3.3.6 Neste sentido é imperioso o estabelecimento de um Programa de Educação Ambiental e sua 
respectiva implantação no sentido de incentivar os princípios já mencionados e que deverão priorizar os 
seguintes objetivos: 

 Incentivar ao gerador que adote estes princípios; 

 Reduzir a quantidade de resíduos a serem coletados pela coleta dos recicláveis e volumosos; 

 Incentivar ao gerador a separação correta dos resíduos orgânicos dos recicláveis de forma a 

facilitar o manuseio destes, aumentando sua valorização final; 

 Implantar treinamento anual para trabalhadores nos serviços de separação dos resíduos 

recicláveis no empreendimento da Prefeitura Municipal; 

 Implantar programa de treinamento anual para multiplicadores na área de Educação 
Ambiental; 
 Assessorar a Prefeitura na produção e distribuição do material para conscientizar a população 

Municipal para coleta dos resíduos recicláveis e volumosos, observando disponibilizados pela Prefeitura 

Municipal para coleta desses resíduos, observando horários de Coleta e as regras para acondicionamento dos 

mesmos. A empresa contratada deverá se responsabilizar pelo assessoramento na produção pela Prefeitura 

dos materiais necessários a consecução dos objetivos e sua disseminação, e será remunerada pelos serviços 

efetivamente utilizados, que será traduzido em número de horas necessárias para sua exposição. 

3.3.7 É estimada que para a implantação do Programa sejam necessárias a utilização de aproximadamente 
120 horas de assessoria a ser fornecida pela empresa. 

3.3.8 A empresa contratada deverá fornecer suporte técnico e criar projetos para auxiliar a Prefeitura 
Municipal com as campanhas intermitentes de incentivo e conscientização para a separação de resíduos 
recicláveis na origem e conhecimento sobre o que pode ou não ser reciclado. As campanhas também poderão 
instruir a população sobre a importância em respeitar os dias e horários da coleta seletiva e convencional e o 
correto acondicionamento dos resíduos perfurantes e cortantes, de forma a evitar os acidentes do trabalho com 
os coletores e a atração de vetores (moscas, ratos, baratas e outros), através de engenheiro sanitarista / 
ambiental / químico que deve estar no quadro funcional permanente do contratado. A disseminação das 
campanhas poderá ser através de utilização de som instalados nos veículos coletores respeitando a 
conveniência dos horários e os níveis de ruído admitidos. 

3.3.9 À critério da Prefeitura Municipal este mecanismo também poderá ser utilizado, adicionalmente, para 
divulgar mensagens de seu interesse e da comunidade, tendo em vista que o veículo coletor possui grande área 
de abrangência e repetitividade, como por exemplo, lembrar das datas de vencimento ou incentivo ao 
pagamento dos tributos. Neste caso a produção do material será encargo da Prefeitura Municipal. 

3.3.10 Caberá a empresa contratada, produzir, confeccionar e distribuir folhetos informando o cronograma 
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com os dias e horários coletas seletiva e de volumosos. Estes deverão ser distribuídos porta-porta, na totalidade, 
na zona urbana e rural do município, no prazo de 15 dias após início dos serviços. 

3.3.11 Caberá a empresa contratada, imediatamente em horário comercial, ao assumir o contrato, através 
de som volante, em todas as vias de coletas da zona urbana e rural do município, anunciar o cronograma com 
dias e horários de coletas no local de trânsito, a fim de alertar a população. 
4– VEÍCULOS 

4.1 No mínimo 1 (um) caminhão tipo baú toco, equipados com sinalização sonora para marcha ré, 
lâmpadas elevadas, indicadoras de freio e equipamentos com os demais equipamentos que prevê a legislação 
de trânsito em vigor, todos com ano de fabricação inferior a 10 (dez) anos de uso da data de prestação dos 
serviços, devendo carregar 2 (duas) vassouras e duas pás para recolhimento de detritos que eventualmente 
venham a ser dispostos na via pública durante a execução dos serviços. 

4.2 Todos os veículos utilizados nas atividades deverão ser higienizados periodicamente. 
5 DA VISTORIA 

5.1 O gestor e o fiscal do contrato irão vistoriar a sede da empresa vencedora da etapa de habilitação 
da sessão pública, com o objetivo de atestar se a empresa cumpre os requisitos mínimos exigidos no termo de 
referência. Caso a empresa não atenda aos requisitos mínimos exigidos no termo de referência, a mesma será 
inabilitada. 
Os requisitos mínimos vistoriados são: 

 Veículos – Totalidade do quantitativo licitado e conforme termo de referência. 

 Documentação dos veículos 

5.2 A vistoria ocorrerá 5 (cinco) dias uteis após o termino da etapa de habilitação da sessão pública. 
6 QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

6.1 Atestado(s) de Qualificação Técnica fornecido(s) por pessoa(s) jurídica(s) de direito público ou 
privado, declarando que contratou com a LICITANTE a execução de serviços similares, compatíveis com o 
OBJETO deste EDITAL. 

6.1.1 Não serão aceitos atestados emitidos pela própria LICITANTE ou por revenda ou distribuidores da 
LICITANTE. 

6.1.2 Apenas será admitido atestado emitido em que a LICITANTE, sede ou filial, tenha sido as o 
ciedade responsável pela prestação dos serviços similares, compatíveis com o OBJETO deste EDITAL. 

6.1.3 Cada atestado deverá conter: 

6.1.3.1 Nome, endereço eletrônico e telefone do(s) contato(s), ou outra forma que permita a Administração 
da Prefeitura de Biguaçu estabelecer contato com a empresa atestadora, se necessário; 

6.1.3.2 Discriminação do serviço prestado, em nível de detalhes que permita a sua perfeita identificação, 
que deverá ser necessariamente compatível em característica com o objeto desta licitação. 

6.2 Certidão de Registro e quitação de pessoa jurídica no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia 
– CREA da empresa, do domicílio ou sede da licitante, relativa ao exercício de 2024, comprovando que a 
empresa possui em seu quadro técnico, no mínimo, um profissional com formação de nível superior em 
engenharia, preferencialmente em engenharia sanitarista, química, ambiental ou condizente com o objeto 
licitado, legalmente habilitado junto ao CREA, que será o responsável pela execução dos serviços. 

6.2.1 Certidão de registro e quitação de pessoa física de profissional que será o responsável técnico pela 
execução dos serviços executados, nos conselhos respectivos – CREA. 

6.2.2 A comprovação de pertencer ao quadro, dos responsáveis técnicos, da empresa ocorrerá através da 
Carteira de Trabalho e Previdência Social ou da Ficha Registro de Empregado ou ainda, através de contrato de 
prestação de serviços, devidamente autenticado. 

6.3 Declaração  de  comprometimento  da  licitante  que,  sendo  vencedora  da  Licitação,  se 
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responsabiliza por quaisquer danos causados por seus empregados à Prefeitura, bem como a terceiros, no 

exercício de suas funções, seja por omissão, negligência ou imperícia de seus empregados. 

6.4 Declaração de comprometimento da licitante que disponibilizará aos seus funcionários os 
equipamentos e materiais de proteção individual e coletiva -EPI’s e EPC’s, e a documentação adequada 
disponível para a realização do objeto da licitação. 

6.5 Declaração de comprometimento da licitante que, sendo vencedora da Licitação, se compromete 
em estabelecer sede ou filial no Município de Biguaçu ou na região da Grande Florianópolis. 

6.6 Licença Ambiental de Operação (LAO) para transporte de resíduos do IMA ou FAMABI exigida do licitante 
vencedor após a fase disputa de preços; 
7 - FISCALIZAÇÃO 

7.1 A fiscalização da execução do presente objeto ficará a cargo da Fundação Municipal de Meio 
Ambiente, que serão apresentadas à fiscalização, nestas planilhas constarão problemas ocorridos no trajeto ou 
qualquer outra ocorrência relacionada as exigências legais. 
8 – GESTOR DO CONTRATO: (Fiscal do Contrato) 

8.1 A gestão do contrato caberá ao superintendente da Fundação Municipal de Meio Ambiente de 
Biguaçu – FAMABI, atualmente cargo ocupado pelo senhor Thiago Martins Coelho, enquanto a fiscalização ficará 
a cargo do Senhor Alax Elisardo, Assistente Administrativo na Fundação Municipal de Meio Ambiente de Biguaçu 
– FAMABI. 

8.2 Fica como opção subscrita de suplência ocupante do cargo de Diretoria Administrativa da Fundação 
Municipal de Meio Ambiente de Biguaçu – FAMABI. 
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ANEXO II – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

1 – DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DE CONTRATAÇÃO - PROBLEMA A RESOLVER OU SITUAÇÃO A 

SER ATENDIDA 

Contratação de empresa especializada para a prestação de serviços, Coleta seletiva, transporte de materiais 

recicláveis e reutilizáveis, disposição final com responsabilidade pelos rejeitos. 

Além disso, também inclui-se na presente contratação da coleta de materiais volumosos, os resíduos provenientes 

de processos industriais e não industriais, constituídos basicamente por material volumoso não removido pela 

coleta pública municipal rotineira, como móveis e equipamentos domésticos inutilizados, grandes embalagens e 

peças de madeira, resíduos vegetais provenientes da manutenção de áreas verdes públicas, e outros, comumente 

chamados de bagulhos.Municipal de Biguaçu. 

A necessidade da contratação, por sua vez, resulta da obrigação implícita na Política Nacional de Resíduos Sólidos, 

que atribui ao Município, conjuntamente com os demais Entes Federativos, a sua aplicação, especialmente pelos 

preceitos contidos no artigo 4º da referida política, senão vejamos: 

Art. 4o A Política Nacional de Resíduos Sólidos reúne o conjunto de princípios, objetivos, 

instrumentos, diretrizes, metas e ações adotados pelo Governo Federal, isoladamente ou em regime 

de cooperação com Estados, Distrito Federal, Municípios ou particulares, com vistas à gestão 

integrada e ao gerenciamento ambientalmente adequado dos resíduos sólidos. 

No mesmo norte, preceitua o artigo 25º do diploma legal antes mencionado: 

"Art. 25. O poder público, o setor empresarial e a coletividade são responsáveis pela efetividade das 

ações voltadas para assegurar a observância da Política Nacional de Resíduos Sólidos e das diretrizes 

e demais determinações estabelecidas nesta Lei e em seu regulamento. " 

Desta forma, considerando a responsabilidade atribuída ao Poder Público, representado, neste caso, pela 

Municipalidade, de observância aos princípios intrínsecos à Lei 12.305/2010, especialmente da 

prestação do serviço de coleta e gerenciamento dos resíduos, assim como pela inexistência de outros óbices, 

tenho que a contratação dos serviços de Coleta de Resíduos Recicláveis e Volumosos é medida que deve ser 

formalizada. 

2 – DESCRIÇÃO E REQUISITOS DA SOLUÇÃO 

Contratação de empresa especializada para execução de serviços de coleta, transporte e destinação final de 

resíduos sólidos recicláveis e volumosos, em espaços de triagem no município e aterro sanitário licenciado. 

3 – LEVANTAMENTO DO MERCADO - VIABILIDADE TÉCNICA 

Houve pesquisa de mercado por meio de consulta em solicitação de orçamentos por e-mail de fornecedores 

cadastrados no sistema de gestão municipal 

4 – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COM UM TODO/ESPECIFICAÇÃO DOS BENS OU SERVIÇOS QUE 

FAZEM PARTE DA SOLUÇÃO 

Coleta e transporte de resíduos recicláveis 

       Coleta e transporte e destinação final deresíduos volumosos 

5 – ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES 

Item Descriminação para contrato de 1 ano/ 

estimativa 

Unidade Quantidade 

anual 
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1 Coleta e transporte de resíduos recicláveis Tonelada 400 

2 Coleta e transporte e destinação final de 

resíduos volumosos 

Tonelada 900 

6 – ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

Estima-se para a contratação do serviço de coleta, transporte e destinação final de resíduos sólidos recicláveis e 

volumosos o valor de R$ 51.077,93 mensais, totalizando o valor de R$ 612.935,16 anuais, conforme preços 

coletados de contratações públicas semelhantes a este objeto. O valor tem como parametro contratações de coleta 

de resíduos sólidos e volumosos de entes municipais desta federação.  

Importante destacar que a nova cotação realizada priorizou a elevação dos valores dos serviços, por conta de duas 

aberturas anteriores deste objeto pela modalidade - pregão eletrônico, que restaram deserta e fracassada.  

Verificou-se, portanto que os preços públicos utilizados nesses processos licitatórios estavam abaixo da média de 

mercado, justificando assim sua correção. 

7 – PREVISÃO NO PCA – PLANO ANUAL DE CONTRATAÇÕES. 

Serviços de coleta, transporte e destinação final de resíduos sólidos recicláveis e volumosos de previstos no 

orçamento 2024. 

8 – RESULTADOS PRETENDIDOS. 

Atender a demanda municipal em consonância com os preceitos estabelecidos na Política Nacional de Resíduos 

Sólidos, de modo a gerir os resíduos produzidos no Munícipio com fim de alcançar a solução mais sustentável, em 

observância aos princípios aplicáveis ao Meio Ambiente e aqueles insculpidos na Constituição Federal. 

9 – PROVIDÊNCIAS A SEREM TOMADAS PREVIAMENTE AO CONTRATO. 

Nenhuma providência prévia. 

10 – IMPACTOS AMBIENTAIS, ECONÔMICOS E SOCIAIS E TRATAMENTO QUE SERÁ APLICADO. 

A coleta e transporte inadequado desses resíduos podem trazer riscos a todos os funcionários envolvidos neste 

processo e à população em geral. A ausência de tratamento, quando necessário e a disposição final 

ambientalmente inadequada desses resíduos pode ocasionar consequências ainda mais graves, como a 

contaminação do solo, do lençol freático e das águas superficiais, como rios e córregos, além de contribuírem para 

a proliferação de inúmeros vetores transmissores. Daí a necessidade de técnicas específicas durante todo o 

processo de manipulação de tais resíduos, diminuindo a incidência de doenças e degradação do meio ambiente. 

Os possíveis impactos ambientais decorrem da destinação final inadequada dos resíduos, sendo mencionado no 

Termo de Referência a responsabilidade da Contratada seguir rigorosamente a legislação sanitária vigente neste 

quesito e dar o devido descarte destes resíduos a fim de garantir a preservação ambiental. 

11 – CONCLUSÃO QUANTO A ADEQUAÇÃO DA CONTRATAÇÃO À NECESSIDADE. 

Contratação de empresa especializada para execução de serviços de coleta, transporte e destinação  final de 

resíduos sólidos recicláveis e volumosos, em espaços de triagem no município e aterro sanitário licenciado. 
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ANEXO III – ESPECIFICAÇÃO DOS ITENS 

Item Produto - Descrição 
Unidade - 
Descrição 

Quantidade 
- Licitada 

Cotação 
Máxima - 
Unitária 

Cotação Máxima - Total 

1 
COLETA E TRANSPORTE DE RESÍDUOS 

RECICLÁVEIS E VOLUMOSOS. 
MESES 12,00 51.077,93 612.935,16 

Total Geral 612.935,16 
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ANEXO IV – MINUTA DO CONTRATO 

CONTRATO Nº XX/2024 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 

SERVIÇOS CONTÍNUOS COM REGIME DE DEDICAÇÃO EXCLUSIVA DE MÃO DE OBRA – LICITAÇÃO 

PREÂMBULO 

OBJETO:  
 

CONTRATANTE: 

O MUNICÍPIO DE BIGUAÇU/SC, pessoa jurídica de direito público interno, com sede administrativa na Praça Nereu Ramos, nº 90, Centro, 

CEP 88.160-116, Biguaçu/SC, inscrito no CNPJ sob o nº 82.892.308/0001-53, neste ato representado pelo Sr. Magali Eliane Pereira Prazeres, 

por delegação de competência (Portaria n° 01/2021, de 04/01/2021). 

CONTRATADO: 

EMPRESA X, neste ato representado(a) por .................................. (nome e função no contratado), conforme atos constitutivos da empresa 

OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o que consta no Processo nº .............................. e em observância às disposições da 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislações aplicáveis, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, mediante as cláusulas 

e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO  

1.1. O objeto do presente instrumento é .................................... 

1.2. Objeto da contratação: 

ITEM 

 

ESPECIFICAÇÃO CATSER UNIDADE 

DE MEDIDA 

QUANTIDADE VALOR 

UNITÁRIO 

VALOR 

TOTAL 

1       

2       

3       

...       

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.3.1. O Termo de Referência; 

1.3.2. O Edital da Licitação; 

1.3.3. A Proposta do contratado; 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 
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2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de .............................. contados do(a) ............................., prorrogável sucessivamente por 

até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que as condições e os preços 

permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos 

seguintes requisitos:  

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem natureza continuada; 

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os serviços tenham sido prestados 

regularmente;   

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na realização do serviço;   

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;  

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.  

2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo do primeiro período de 

vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para a renovação. 

2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de declaração de inidoneidade 

ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as abrangências de aplicação. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS  

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, 

entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO  

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 

5.1. O valor mensal da contratação é de R$ .......... (.....), perfazendo o valor total de R$ ....... (....). 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive 

tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e 

outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO  

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes, inclusive quanto à utilização da Conta-Depósito 

Vinculada - bloqueada para movimentação ou do Pagamento pelo Fato Gerador, encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo a 

este Contrato. 

6.2. As notas fiscais/faturas que apresentarem incorreções serão devolvidas à Contratada e seu vencimento ocorrerá 30 (trinta) 

dias após a data de sua apresentação válida. 

6.3. O pagamento será feito mediante crédito aberto por conta corrente de titularidade da Contratada em qualquer agência da 

Caixa Econômica Federal ou Banco do Brasil. Caso a Contratada não possua vínculo com estas instituições bancárias, deverá arcar com custos 

da transferência interbancária de recursos (TED – Transferência Eletrônica Disponível). 

6.4. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias corridos, contados da data do registro contábil da liquidação da despesa 

efetuada na respectiva nota fiscal e/ou no boletim de medição, observada a ordem cronológica de vencimento das faturas para cada fonte 

diferenciada de recursos, nos termos do art. 5º da lei nº 8666/93. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art106
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6.5. Do valor a ser pago e creditado na conta bancária do contratado e indicada na proposta de preço, será descontado as parcelas 

correspondentes ao Imposto sobre Serviços de Qualquer Natureza, o Imposto de Renda e eventuais débitos para com a Fazenda Municipal, 

quando for o caso. 

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - REPACTUAÇÃO DOS PREÇOS CONTRATADOS  

7.1. Os preços contratados serão repactuados para manutenção do equilíbrio econômico-financeiro, após o interregno de um ano, 

mediante solicitação do contratado. 

7.2. O interregno mínimo de 1 (um) ano para a primeira repactuação será contado: 

a. Para os custos relativos à mão de obra, vinculados à data-base da categoria profissional: a partir da data de início dos efeitos 

financeiros do acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho ao qual a proposta estiver vinculada, relativo a cada categoria profissional 

abrangida pelo contrato;  

b. Para os custos decorrentes do mercado: a partir da apresentação da proposta. 

7.3. Nas repactuações subsequentes à primeira, o interregno mínimo de 1 (um) ano será contado a partir da data da última 

repactuação correspondente à mesma parcela objeto da nova solicitação. 

7.3.1. Entende-se como última repactuação a data em que iniciados seus efeitos financeiros, independentemente daquela apostilada. 

7.4. A repactuação poderá ser dividida em tantas parcelas quantas forem necessárias, observado o princípio da anualidade do 

reajuste de preços da contratação, podendo ser realizada em momentos distintos para discutir a variação de custos que tenham sua 

anualidade resultante em datas diferenciadas, como os decorrentes de mão de obra e os decorrentes dos insumos necessários à execução 

dos serviços. (art. 135, § 4º, da Lei n.º 14.133/2021).  

7.5. Quando a contratação envolver mais de uma categoria profissional, a repactuação dos custos contratuais decorrentes da mão 

de obra poderá ser dividida em tantos quantos forem os acordos, convenções ou dissídios coletivos de trabalho das respectivas categorias. 

(art. 135, § 5º, da Lei n.º 14.133/2021) 

7.6. É vedada a inclusão, por ocasião da repactuação, de benefícios não previstos na proposta inicial, exceto quando se tornarem 

obrigatórios por força de lei, acordo, convenção ou dissídio coletivo de trabalho.   

7.7. Na repactuação, o contratante não se vinculará às disposições contidas em acordos, convenções ou dissídios coletivos de 

trabalho que tratem de obrigações e direitos que somente se aplicam aos contratos com a Administração Pública, de matéria não trabalhista, 

de pagamento de participação dos trabalhadores nos lucros ou resultados do contratado, ou que estabeleçam direitos não previstos em lei, 

como valores ou índices obrigatórios de encargos sociais ou previdenciários, bem como de preços para os insumos relacionados ao exercício 

da atividade.(art. 135, §§ 1º e 2º, da Lei n.º 14.133/2021) 

7.8. Quando a repactuação solicitada se referir aos custos da mão de obra, o contratado efetuará a comprovação da variação dos 

custos por meio de Planilha de Custos e Formação de Preços, acompanhada da apresentação do novo acordo, convenção ou sentença 

normativa da categoria profissional abrangida pelo contrato. 

7.8.1. A repactuação para reajustamento do contrato em razão de novo Acordo, Convenção ou Dissídio Coletivo de Trabalho deve 

repassar integralmente o aumento de custos da mão de obra decorrente desses instrumentos. 

7.9. Quando a repactuação solicitada pelo contratado se referir aos custos decorrentes do mercado, o respectivo aumento será 

apurado mediante a aplicação do índice de do índice IPCA (Índice Nacional de Preços ao Consumidor), com base na seguinte fórmula:  

R = V (I – Iº) / Iº, onde: 

R = Valor do reajustamento procurado; 

V = Valor contratual correspondente à parcela dos custos decorrentes do mercado a ser reajustada; 

Iº = índice inicial - refere-se ao índice de custos ou de preços correspondente à data de apresentação da proposta; 

I = Índice relativo ao mês do reajustamento 

7.10. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a importância calculada 

pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo; fica o contratado obrigado 

a apresentar memória de cálculo referente ao reajustamento de preços do valor remanescente, sempre que este ocorrer. 
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7.11. Nas aferições finais, o índice utilizado para a repactuação dos custos decorrentes do mercado será, obrigatoriamente, o 

definitivo.  

7.12. Caso o índice estabelecido venha a ser extinto ou de qualquer forma não possa mais ser utilizado, será adotado, em 

substituição, o que vier a ser determinado pela legislação então em vigor.  

7.13. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço 

do valor remanescente dos custos decorrentes do mercado, por meio de termo aditivo. 

7.14. Independentemente do requerimento de repactuação dos custos decorrentes do mercado, o contratante verificará, a cada 

anualidade, se houve deflação do índice adotado que justifique o recálculo dos custos em valor menor, promovendo, em caso positivo, a 

redução dos valores correspondentes da planilha contratual. 

7.15. Os efeitos financeiros da repactuação decorrente da variação dos custos contratuais de mão de obra vinculados aos acordos, 

às convenções ou aos dissídios coletivos de trabalho retroagirão, quando for o caso, à data do início dos efeitos financeiros do novo acordo, 

convenção ou sentença normativa que fundamenta a repactuação. 

7.16. Os novos valores contratuais decorrentes das repactuações poderão se iniciar em data futura, desde que assim acordado entre 

as partes, sem prejuízo da contagem da anualidade para concessão das repactuações futuras. 

7.17. Os efeitos financeiros da repactuação ficarão restritos exclusivamente aos itens que a motivaram, e apenas em relação à 

diferença porventura existente. 

7.18. O pedido de repactuação deverá ser formulado durante a vigência do contrato e antes de eventual prorrogação ou 

encerramento contratual, sob pena de preclusão. 

7.19. Caso, na data da prorrogação contratual, ainda não tenha sido celebrado o novo acordo, convenção ou dissídio coletivo da 

categoria, ou ainda não tenha sido possível ao contratante ou ao contratado proceder aos cálculos devidos, deverá ser inserida cláusula no 

termo aditivo de prorrogação para resguardar o direito futuro à repactuação, a ser exercido tão logo se disponha dos valores reajustados, 

sob pena de preclusão. 

7.20. A extinção do contrato não configurará óbice para o deferimento da repactuação solicitada tempestivamente, hipótese em que 

será concedida por meio de termo indenizatório. 

7.21. O contratante decidirá sobre o pedido de repactuação de preços em até 30 dias contado da data do fornecimento, pelo 

contratado, da documentação comprobatória da variação dos custos a serem repactuados. (art. 92, § 6º, c/c o art. 135, § 6º).   

7.22. O prazo referido no subitem anterior ficará suspenso enquanto o contratado não cumprir os atos ou apresentar a 

documentação solicitada pelo contratante para a comprovação da variação dos custos. 

7.23. A repactuação de preços será formalizada por apostilamento.  

7.24. As repactuações não interferem no direito das partes de solicitar, a qualquer momento, a manutenção do equilíbrio econômico 

dos contratos com base no disposto no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.25. O contratado deverá complementar a garantia contratual anteriormente prestada, de modo que se mantenha a proporção 

inicial em relação ao valor contratado.  

7.26. A majoração da tarifa de transporte público gera a possibilidade de revisão do item relativo aos valores pagos a título de vale-

transporte, constante da Planilha de Custos e Formação de Preços do presente Contrato, desde que comprovada pelo contratado a sua 

efetiva repercussão sobre os preços contratados. 

7.27. A revisão dos custos relativos ao vale-transporte será formalizada por apostilamento.  

8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

8.1. São obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele 

substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas; 
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8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal relativa à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de 

liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o 

art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021; 

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos 

no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.9. Não praticar atos de ingerência na administração do contratado, tais como (art. 48 da Lei n.º 14.133/2021): 

8.9.1. indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou indiretamente o objeto contratado; 

8.9.2. fixar salário inferior ao definido em lei ou em ato normativo a ser pago pelo contratado; 

8.9.3.  estabelecer vínculo de subordinação com funcionário do contratado; 

8.9.4. definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos salários pagos; 

8.9.5. demandar a funcionário do contratado a execução de tarefas fora do escopo do objeto da contratação; 

8.9.6. prever exigências que constituam intervenção indevida da Administração na gestão interna do contratado. 

8.10. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando do 

descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.11. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, 

ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do 

ajuste. 

8.11.1.  A Administração terá o prazo de 30 dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação 

motivada, por igual período.  

8.12. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo 

máximo de 30 dias. 

8.13. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de 

cláusulas contratuais (§4º, do art. 137, da Lei nº 14.133, de 2021).  

8.14. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso do art. 93, §2º, da Lei nº 

14.133, de 2021. 

8.15. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados 

à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, 

prepostos ou subordinados. 

9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO  

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo como exclusivamente 

seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

9.2. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo na execução do contrato. 

9.2.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que devidamente 

justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade. 

9.3. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 137, II) e prestar todo 

esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.4. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, com habilitação e conhecimento 

adequados, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão 

atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art93§2
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9.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do 

contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados; 

9.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor 

(Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a 

fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou 

da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.7. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até 

o terceiro grau, de dirigente do contratante ou de agente público que tenha desempenhado função na licitação ou que atue na fiscalização 

ou gestão do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.8. Vedar a utilização, na execução dos serviços, de empregado que seja familiar de agente público ocupante de cargo em comissão 

ou função de confiança no órgão contratante, nos termos do artigo 7° do Decreto n° 7.203, de 2010; 

9.9. O contratado deverá entregar ao responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação 

dos serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos 

federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede 

do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

9.10. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio Coletivo de Trabalho ou 

equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias e as demais 

previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao Contratante;  

9.11. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se 

verifique no local dos serviços. 

9.12. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo Contratante ou por seus prepostos, garantindo-lhes o acesso, a 

qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução do empreendimento. 

9.13. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica 

ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros. 

9.14. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for necessário à execução do objeto, 

durante a vigência do contrato. 

9.15. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos Poderes 

Públicos, mantendo sempre limpo o local dos serviços e nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina. 

9.16. Submeter previamente, por escrito, ao Contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos executivos 

que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere. 

9.17. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os maiores 

de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre; 

9.18.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas 

para habilitação na licitação;  

9.19. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, 

para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116); 

9.20. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos 

empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único); 

9.21. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;  

9.22. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto 

aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não 

seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d, da Lei 

nº 14.133, de 2021; 

9.23. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do Contratante; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
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9.24. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho, inclusive equipamentos e instalações, em condições adequadas ao 

cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho; 

9.25. Garantir o acesso do contratante, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos documentos relativos à execução 

do empreendimento; 

9.26. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz e eficientemente, de acordo com 

os documentos e especificações que integram o Termo de Referência, no prazo determinado; 

9.27. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos, fornecendo todos os materiais, equipamentos e utensílios 

em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação; 

9.28. Disponibilizar ao contratante os empregados devidamente uniformizados e identificados por meio de crachá, além de provê-

los com os Equipamentos de Proteção Individual - EPI, quando for o caso; 

9.29. Fornecer os uniformes a serem utilizados por seus empregados, conforme disposto no Termo de Referência, sem repassar 

quaisquer custos a estes; 

9.30. Apresentar relação mensal dos empregados que expressamente optarem por não receber o vale-transporte; 

9.31. Efetuar o pagamento dos salários dos empregados alocados na execução contratual mediante depósito na conta bancária de 

titularidade do trabalhador, em agência situada na localidade ou região metropolitana em que ocorre a prestação dos serviços, de modo a 

possibilitar a conferência do pagamento por parte da contratante. Em caso de impossibilidade de cumprimento desta disposição, o 

contratado deverá apresentar justificativa, a fim de que a Administração analise sua plausibilidade e possa verificar a realização do 

pagamento. 

9.32. Autorizar o contratante, no momento da assinatura do contrato, a fazer o desconto nas faturas e realizar os pagamentos dos 

salários e demais verbas trabalhistas diretamente aos trabalhadores, bem como das contribuições previdenciárias e do FGTS, quando não 

demonstrado o cumprimento tempestivo e regular dessas obrigações, até o momento da regularização, sem prejuízo das sanções cabíveis; 

9.33. Não permitir que o empregado designado para trabalhar em um turno preste seus serviços no turno imediatamente 

subsequente; 

9.34. Atender às solicitações do contratante quanto à substituição dos empregados alocados, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, 

nos casos em que ficar constatado descumprimento das obrigações relativas à execução do serviço, conforme descrito neste Termo de 

Referência; 

9.35. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da Administração; 

9.36. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a não executar atividades não 

abrangidas pelo contrato, devendo o contratado relatar ao contratante toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de 

função; 

9.37. Instruir seus empregados, no início da execução contratual, quanto à obtenção das informações de seus interesses junto aos 

órgãos públicos, relativas ao contrato de trabalho e obrigações a ele inerentes, adotando, entre outras, as seguintes medidas: 

9.38. Viabilizar o acesso de seus empregados, via internet, por meio de senha própria, aos sistemas da Previdência Social e da Receita 

do Brasil, com o objetivo de verificar se as suas contribuições previdenciárias foram recolhidas, no prazo máximo de 60 (sessenta) dias, 

contados do início da prestação dos serviços ou da admissão do empregado; 

9.39. Viabilizar a emissão do cartão cidadão pela Caixa Econômica Federal para todos os empregados, no prazo máximo de 60 

(sessenta) dias, contados do início da prestação dos serviços ou da admissão do empregado; 

9.40. Oferecer todos os meios necessários aos seus empregados para a obtenção de extratos de recolhimentos de seus direitos 

sociais, preferencialmente por meio eletrônico, quando disponível. 

9.41. Não se beneficiar da condição de optante pelo Simples Nacional, salvo quando se tratar das exceções previstas no § 5º-C do 

art. 18 da Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006;  

9.41.1. Comunicar formalmente à Receita Federal a assinatura do contrato de prestação de serviços mediante cessão de mão de obra, 

para fins de exclusão obrigatória do Simples Nacional, a contar do mês seguinte ao da contratação, conforme previsão do art.17, XII, art. 30, 

§1º, II, e do art. 31, II, todos da Lei Complementar nº 123/2006, salvo quando se tratar das exceções previstas no § 5º-C do art. 18 do mesmo 

diploma legal; 
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9.41.2. Para efeito de comprovação da comunicação, a contratado deverá apresentar cópia do ofício enviado à Receita Federal do 

Brasil, com comprovante de entrega e recebimento, comunicando a assinatura do contrato de prestação de serviços mediante cessão de 

mão de obra, até o último dia útil do mês subsequente ao da ocorrência da situação de vedação. 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham 

acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no 

procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e 

com os princípios do art. 6º da LGPD.  

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei. 

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação firmados ou 

que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das 

hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do 

cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.  

10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, 

permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender prontamente 

eventuais pedidos de comprovação formulados.  

10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca 

dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.  

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados 

pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), 

com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos. 

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados 

pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando indicado pela 

autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO  

11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos 

ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 
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g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de 

penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste 

Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do 

subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da 

Lei nº 14.133, de 2021). 

iv) Multa: 

(1) Moratória de 0,5% (zero vírgula cinco por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite 

de 30 (trinta) dias; 

(2) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 20% a 30% do valor do Contrato. 

(3) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 12.1, de 15% a 20%  do valor do Contrato.  

(4) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 10% a 15%  do valor do Contrato. 

(5) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 5% a 10%  do valor do Contrato. 

(6) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 0,5% a 5% do valor do Contrato, ressalvadas as seguintes 

infrações: 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano 

causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, 

de 2021). 

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua 

intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante 

ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da 

Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 

30 dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, 

observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento 

de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle. 

12.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da 

Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, 

nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

12.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, 

encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os 

efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, 

em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160


 

SECRETARIA MUNICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO 

Praça Nereu Ramos, 90 - Centro – Biguaçu/SC – CEP: 88160-116 
Telefone: 48 – 3094-4100 

Página 36 de 38 

12.9.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter 

atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 

(Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 

2021) 

12.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de 

reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

12.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não 

inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste 

mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução 

Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL  

13.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as 

obrigações de ambas as partes contraentes. 

13.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando este não dispuser de créditos 

orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

13.2.1. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja a notificação do contratado 

pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de antecedência desse dia. 

13.2.2. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de 

aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da comunicação. 

13.3. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado, por algum dos 

motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.3.1.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.3.1.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção se não restringir sua 

capacidade de concluir o contrato. 

13.3.1.3. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

13.4. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

13.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.4.3. Indenizações e multas. 

13.5. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro, hipótese em que 

será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

13.6. O não pagamento dos salários e das verbas trabalhistas, e o não recolhimento das contribuições sociais, previdenciárias e para 

com o FGTS poderá dar ensejo à extinção do contrato por ato unilateral e escrito do contratante e à aplicação das penalidades cabíveis.  

13.7. O contratante poderá conceder prazo para que o contratado regularize suas obrigações trabalhistas ou suas condições de 

habilitação, sob pena de extinção contratual, quando não identificar má-fé ou a incapacidade de correção. 

13.8. Quando da extinção, o fiscal administrativo deverá verificar o pagamento pelo contratado das verbas rescisórias ou os 

documentos que comprovem que os empregados serão realocados em outra atividade de prestação de serviços, sem que ocorra a 

interrupção do contrato de trabalho.  

13.9. Até que o contratado comprove o disposto no item anterior, o contratante reterá: 

13.9.1. a garantia contratual - prestada com cobertura para os casos de descumprimento das obrigações de natureza trabalhista e 

previdenciária, incluídas as verbas rescisórias -, a qual será executada para reembolso dos prejuízos sofridos pela Administração, nos termos 

da legislação que rege a matéria (art. 121, § 3º, I, e art. 139, III, b, da Lei n.º 14.133/2021); e  
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13.9.2. os valores das Notas fiscais ou Faturas correspondentes em valor proporcional ao inadimplemento, até que a situação seja 

regularizada. 

13.10. Na hipótese do subitem anterior, não havendo quitação das obrigações por parte do contratado no prazo de 15 (quinze) dias, 

o contratante poderá efetuar o pagamento das obrigações diretamente aos empregados que tenham participado da execução dos serviços 

objeto do contrato, deduzindo o respectivo valor do pagamento devido ao contratado (art. 121, §3º, inciso II, da Lei nº 14.133/2021). 

13.11. O contratante poderá ainda: 

13.11.1.  nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo contratado, reter a garantia prestada a ser executada (art. 139, III, “c”, da 

Lei n.º 14.133/2021), conforme legislação que rege a matéria; e 

13.11.2. nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à Administração, nos termos do inciso IV do art. 

139 da Lei n.º 14.133, de 2021, reter os eventuais créditos existentes em favor do contratado decorrentes do contrato. 

13.12. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, 

financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na 

licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou 

por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES 

14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021. 

14.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, 

até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

14.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da 

consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a 

formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

14.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de 

termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

15.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral 

da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

15.1.1. Gestão/Unidade:  

15.1.2. Fonte de Recursos:   

15.1.3. Programa de Trabalho:  

15.1.4. Elemento de Despesa:  

15.1.5. Plano Interno:  

15.1.6. Nota de Empenho: 

15.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e 

liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS  

16.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas 

federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e 

normas e princípios gerais dos contratos. 
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17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma 

prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, 

de 2021, e ao  art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.  

18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO  

18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Biguaçu para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não 

puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

Biguaçu, XX de mês de 2024. 

 

_____________________________________ 

MAGALI ELIANE PEREIRA PRAZERES  

Secretária Municipal de Administração 

 

_____________________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

 

 

TESTEMUNHAS: 

1- 

2-  
  

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art94
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2011/lei/l12527.htm#art8§2
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2012/decreto/d7724.htm#art7§3
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92§1

	EDITAL DO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 58/2024 – PMB
	DA SESSÃO PÚBLICA DO PREGÃO ELETRÔNICO:
	RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS: até às 14h
	INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA DE PREÇOS: 14h15min.
	SEÇÃO I - DO OBJETO
	1.1. A presente licitação tem por objeto a prestação de serviços, CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DE SERVIÇOS DE COLETA, TRANSPORTE E DESTINAÇÃO FINAL DE RESÍDUOS SÓLIDOS RECICLÁVEIS E VOLUMOSOS, EM ESPAÇOS DE TRIAGEM NO MUNICÍPIO E...
	1.2. A Licitação será formada por 1 (um) itens, conforme tabela constante no Anexo I – Termo de Referência, em conformidade com o Anexo III– Especificação dos Itens.
	SEÇÃO II - DA DESPESA E DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS
	SEÇÃO III - DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL
	SEÇÃO IV - DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO
	SEÇÃO V – DA PROPOSTA
	SEÇÃO VI – DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA
	SEÇÃO VII – DA CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS
	SEÇÃO VIII – DA FORMULAÇÃO DE LANCES – MODO ABERTO
	SEÇÃO IX - DO ENCERRAMENTO DA ETAPA DOS LANCES VIA MEIO ELETRÔNICO
	SEÇÃO X – DOS CRITÉRIOS DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO
	SEÇÃO XI - DA HABILITAÇÃO
	11.9. Para fins de habilitação, os Licitantes deverão apresentar os seguintes documentos:
	I. A habilitação jurídica será aferida mediante a verificação dos seguintes requisitos:
	II. As habilitações fiscal, social e trabalhista serão aferidas mediante a verificação dos seguintes:
	a. Certidão Negativa de regularidade fiscal para com o FGTS;
	c. Certidão Negativa de regularidade fiscal com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do LICITANTE, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
	e. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho (Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas) – CNDT
	III. A habilitação econômico-financeira será aferida mediante a verificação dos seguintes requisitos:
	SEÇÃO XII – DO RECURSO
	SEÇÃO XIII – DA ADJUDICAÇÃO E DA HOMOLOGAÇÃO
	SEÇÃO XIV – DA FORMA DE PAGAMENTO
	SEÇÃO XV – DA CONTRATAÇÃO
	15.1 A aquisição decorrente desta licitação será formalizada mediante celebração de termo de contrato ou instrumento equivalente, cuja respectiva minuta constitui o Anexo IV do Edital.
	15.2 Se, por ocasião da formalização do contrato, as certidões de regularidade de débito da Adjudicatária perante o Sistema de Seguridade Social (INSS), o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e a Fazenda Nacional, estiverem com os prazos de v...
	15.3 Se não for possível atualizá-las por meio eletrônico hábil de informações a Adjudicatária será notificada para, no prazo de 02 (dois) dias úteis, comprovar a sua situação de regularidade de que trata o item 15.2, mediante a apresentação das certi...
	15.4 A adjudicatária deverá, no prazo de 05 dias corridos contados da data da convocação, comparecer ao endereço, Praça Nereu Ramos, 90, Biguaçu – SC, para assinar o termo de contrato ou para retirar o instrumento equivalente.
	15.5 Quando a Adjudicatária, convocada dentro do prazo de validade de sua proposta, não apresentar a situação regular de que trata o item 15.2, ou, se recusar a assinar o contrato ou retirar o instrumento equivalente, serão convocadas as demais licita...
	SEÇÃO XVI – DAS PENALIDADES E SANÇÕES
	16.1. As penalidades e sanções, estão previstas no Anexo IV – Minuta do Contrato.
	16.2. Para o caso de inadimplemento, estão previstas no Anexo IV – Minuta do Contrato.
	16.3. As multas estão previstas no Anexo IV – Minuta do Contrato.
	16.4. As sanções, penalidades e multas previstas na minuta do contrato também são validas para todo transcorrer desta licitação.
	16.5. As penalidades, sanções, punições e multas estão descritas no Anexo IV – Minuta do Contrato e fazem parte integrante deste Edital e podendo ser aplicada no transcorrer de todo o certame licitatório.
	16.6. Caberá ao Pregoeiro ou a Comissão de Licitação julgar e aplicar as punições, multas e sanções referentes a todas as etapas do certame de licitação até a sua homologação e adjudicação.
	16.7. Caberá ao Fiscal de Contrato, Setor de Contratos, Procuradoria julgar as punições multas e sanções referentes ao contrato.
	SEÇÃO XVII – DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
	SEÇÃO XVIII – DOS ANEXOS
	2 – DESCRIÇÃO E REQUISITOS DA SOLUÇÃO
	3 – LEVANTAMENTO DO MERCADO - VIABILIDADE TÉCNICA
	4 – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COM UM TODO/ESPECIFICAÇÃO DOS BENS OU SERVIÇOS QUE FAZEM PARTE DA SOLUÇÃO
	6 – ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
	7 – PREVISÃO NO PCA – PLANO ANUAL DE CONTRATAÇÕES.
	8 – RESULTADOS PRETENDIDOS.
	9 – PROVIDÊNCIAS A SEREM TOMADAS PREVIAMENTE AO CONTRATO.
	10 – IMPACTOS AMBIENTAIS, ECONÔMICOS E SOCIAIS E TRATAMENTO QUE SERÁ APLICADO.
	11 – CONCLUSÃO QUANTO A ADEQUAÇÃO DA CONTRATAÇÃO À NECESSIDADE.
	ANEXO III – ESPECIFICAÇÃO DOS ITENS
	1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO
	2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
	3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS
	4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO
	5. CLÁUSULA QUINTA - PREÇO
	6. CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO
	7. CLÁUSULA SÉTIMA - REPACTUAÇÃO DOS PREÇOS CONTRATADOS
	8. CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE
	9. CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO
	10. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD
	11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO
	12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
	13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
	14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – ALTERAÇÕES
	15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
	16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS
	17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO
	18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO
	_____________________________________
	MAGALI ELIANE PEREIRA PRAZERES
	Secretária Municipal de Administração
	_____________________________________ (1)
	Representante legal do CONTRATADO
	TESTEMUNHAS:
	1-
	2-


		2024-07-05T20:29:35-0300




